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  Aos que se dedicam à educação e trabalham contra a violência; nós, os autores deste livro, homenageamos a professora Elisabete Tenreiro, de 71 anos, que morreu no dia 27 de março de 2023, vítima de um aluno de 13 anos do 8º ano da Escola Estadual Thomazia Montoro, Vila Sônia, em Suzano, SP, onde lecionava. Era professora de ciências e defensora de melhoria salarial para os professores. Elisabete gostava de música, programas de TV e filmes de comédia.




  Homenageamos, também, as quatro crianças vítimas de violência no Centro de Educação Infantil (CEI), instituição particular, denominada Creche Cantinho Bom Pastor, em Blumenau, SC. O assassino, de 25 anos, tolheu os sonhos desses pequenos brasileiros.




  Dedicamos nosso livro a todos os que cultivam a importância do amor e da solidariedade no cotidiano da vida. Reafirmamos ser a educação fundamental para um mundo baseado em princípios humanistas, no qual todos os profissionais da educação possam exercer sua missão em plena segurança.
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  REDES SOCIAIS




  CRÉDITOS




  PREFÁCIO




  José Carlos de Souza Araújo




  Figuradamente, prefaciar tem em perspectiva deixar antever, servir de introdução a uma obra, preceder, iniciar, introduzir. Etimologicamente, “prefácio” deriva do latim, e se trata de um texto preliminar de apresentação, geralmente breve, com explicações sobre seu conteúdo, seus objetivos ou sobre a pessoa do(s) autor(es) etc.




  Por isso, o prefaciador tem a incumbência de preceder sobre o conteúdo de uma obra que vem a público, como é o caso desta: Educação superior: Tramas e trilhas para o desenvolvimento profissional docente e institucional. Ainda para elucidar melhor, fácio advém do verbo fári, cujo significado, de acordo com o Dicionário Houaiss da língua portuguesa (2001), passa por falar, ter a faculdade e o uso da fala, dizer, explicar etc. Por essas razões, aquele que prefacia se encontra em uma posição privilegiada, especialmente pelo convite recebido por parte das organizadoras.




  O itinerário de um prefácio pode ser diverso quanto à sua constituição: a obra pode ser objeto de uma contextualização, pode ser abordada quanto aos seus conteúdos – em particular esta, com dez capítulos, que constitui uma antologia que se explicita fundamentalmente por temáticas contemporâneas da área da educação – que podem ser categorizados, por exemplo, como pertinentes à pedagogia e à didática, ou por suas dimensões intrainstitucionais e extrainstitucionais, ou ainda por suas referências à graduação e à pós-graduação etc.; nesses aspectos, tal antologia se refere a microinstituições que conformam suas ações no âmbito da educação superior.




  Ressalve-se que as categorias, no caso da antologia em apreço, são os instrumentos conceituais de investigação de que se serviu a sua organização, bem como eixos estruturantes. Assim, “as categorias possuem simultaneamente a função de intérpretes do real e de indicadoras de uma estratégia” (Cury 1985, p. 21) que possam cobrir as tramas e trilhas para o desenvolvimento profissional docente e institucional da educação superior.




  Por essa razão, o exercício de categorização que comporá este prefácio




  (...) só tem sentido enquanto instrumento metodológico de análise, ligado à prática educativa e no contexto de um tempo e um lugar determinados. (Ibid.)

 As categorias não são formas puras que dão conta de toda e qualquer realidade para todo o sempre. Elas são relativas, ao mesmo tempo, ao real e ao pensamento, ou seja, a todo o movimento no real e no pensamento. (Ibid., p. 22)




  Na verdade, os capítulos sobre as tramas e trilhas para o desenvolvimento profissional docente e institucional da educação superior assumem cada um deles e de forma autônoma categorizações, o que facilita a explicação a ser desenvolvida por este prefácio, uma vez que o desenvolvimento da antologia tem por foco a educação superior no Brasil.




  





  

    Educação superior: Tramas e trilhas para o
desenvolvimento profissional docente e institucional
e seus eixos estruturantes por intermédio de um quadro:




    

      

        

          

            	

              Capítulos pedagógicos


            



            	

              Capítulos didáticos


            

          




          

            	

              1. Assessoria pedagógica


            



            	

              2. Ensino presencial, remoto e híbrido


            

          




          

            	

              4. A pesquisa interinstitucional


            



            	

              3. Trilhas para aprender na educação superior


            

          




          

            	

              7. Coordenação de curso de graduação


            



            	

              5. Avaliação da aprendizagem na educação superior


            

          




          

            	

              8. Curricularização da extensão


            



            	

              6. Socialização pela extensão: Ensinar/aprender e pesquisar


            

          




          

            	

              9. Programa de Educação Tutorial (PET)


            



            	

          




          

            	

              10. Internacionalização da educação superior


            



            	

          


        

      


    


  




  





  Trata-se de uma antologia – termo cuja origem é de 1858 e que significa “coleção de textos em prosa e/ou em verso, geralmente de autores consagrados, organizados segundo tema, época, autoria etc.” (Houaiss 2001) –, cuja composição manifesta cultismo (manifestação ou prática da cultura intelectual; refinamento, ilustração, erudição, e cuja constituição dos capítulos expressa autodeterminação e autonomia dos autores.




  Pode-se discutir tal cisão com relação aos dez capítulos que compõem esta antologia, todavia tal categorização em capítulos pedagógicos e didáticos tem a função de intérpretes dos conteúdos desenvolvidos, bem como indica uma estratégia, a de distinguir pedagogia e didática, cabendo uma explicação, uma vez que a descrição já está estabelecida pelo quadro anterior.




  A educação é inerente à existência humana, ou seja, o processo de existir acarreta a educação, uma prática social que se realiza da infância à velhice, mediada pela pedagogia, seja ela simples – fundada no senso comum, em filosofia de vida, no ensinar a viver –, científica ou de teor filosófico (Morando 1979, p. 366).




  Para a realização da educação, proveu-se esta da pedagogia, a qual compartilha de tal prática social, e significava em sua origem grega condução da criança. Porém sua semântica assumiu uma orientação teórico-prática, em torno da qual se constituiu uma paulatina e multimilenar elaboração, ampliando-se para além da educação da infância, para atingir a adolescência, a juventude, a adultícia e a velhice ou o envelhecimento. Para atender tais etapas da vida, estruturaram-se fases, por exemplo, educação básica e superior, cada qual com suas subdivisões etc., como é o caso brasileiro, dentre outros.




  Nesse sentido, a pedagogia, como objeto científico, formalizou-se do século XVII e até os dias atuais (Araujo 2017), por intermédio de Francis Bacon (1561-1626); todavia, desde a Grécia clássica, o pedagogo compartilhava do processo educativo, ainda que por meio de uma pedagogia elementar. Com efeito, a educação é concernente à pedagogia, esta se constitui em matéria daquela, ou seja, o ser humano é educável, e sua educabilidade passa pela pedagogia. É na própria Grécia clássica que, literalmente, a figura do pedagogo se conforma como condutor de criança – era um escravizado –, para em seguida ser assumido como condutor da educação da criança.




  Tal definição em torno da pedagogia já se expressa há mais de dois milênios, mas continua sendo revisitada, como faz a presente antologia, com tematizações, problematizações e objetos muito contemporâneos em torno da educação superior no Brasil do século XXI. Tais aspectos desta antologia revelam com distinção como a pedagogia se faz acompanhar de um exercício de compreensão sobre a educação, o homem e a sua existência com base em perspectivas filosóficas, científicas, técnicas, didáticas, institucionais etc.




  Ainda no âmbito desta antologia, podem ser percebidas, com objetividade e isenção, direções, tendências, correntes, motivações, discussões e interpretações, todas elas a compartilhar espaço de experiência e horizonte de expectativa, duas categorias históricas. São elas “categorias do conhecimento capazes de fundamentar a possibilidade de uma história. Em outras palavras: todas as histórias foram constituídas pelas experiências vividas e pelas expectativas das pessoas que atuam ou que sofrem” (Koselleck 2006, p. 306).




  Ou seja, autores e leitores somos constituídos pelas experiências vividas e pelo horizonte de expectativa, porém, tais categorias não se reduzem à área da educação, uma vez que perpassam a existência humana em sua história ou na atualidade. Ter experiências a colher e projetar expectativas são inevitáveis: “Não se pode ter um sem o outro: não há expectativa sem experiência, não há experiência sem expectativa” (ibid., p. 307).




  E a pedagogia enseja isso, pois ela propicia pensar – quando não exige – sobre as experiências e as práticas vividas, bem como promove a busca pelo ainda-não, em vista do anseio, da expectativa e da possibilidade. Em tal dialetização, “[as] duas categorias indicam a condição humana universal; ou (...) remetem a um dado antropológico prévio, sem o qual a história não seria possível, ou não poderia sequer ser imaginada” (ibid., p. 308).




  Ainda que a assessoria pedagógica (Capítulo 1) seja refletida como experiência havida, sistematizá-la implica solicitar o papel das expectativas que, provavelmente, fundarão novas práticas de assessoria pedagógica. Nesse patamar, também podem ser inseridas a pesquisa interinstitucional fundada na colaboração (Capítulo 4); a coordenação de curso de graduação (Capítulo 7); a curricularização da extensão universitária (Capítulo 8) – posto que explicita um movimento emergente desde a Primeira República (1889-1930) no Brasil no âmbito da Universidade Livre de São Paulo em 1912; o Programa de Educação Tutorial (PET), existente desde 1979 (Capítulo 9); a internacionalização da educação superior (Capítulo 10) – que envolve os programas Ciência sem Fronteiras, o Idiomas sem Fronteiras e o Institucional de Internacionalização, todos emergentes na segunda década do século XXI.




  Porquanto a pedagogia seja necessariamente norteadora da ação educativa, os capítulos pedagógicos mencionados se põem, de modo pluritemático, ao investimento em ângulos que importam à educação superior, seja para coletar experiências e sobre elas refletir, seja para apontar para necessidades a serem objeto de enfrentamento, ou mesmo para os descaminhos e obstáculos que podem ocorrer. Ressalte-se que tais capítulos resultam de pesquisas inovadoras e, de certa forma, destinadas a realizar um balanço das dimensões institucionalizadas no âmbito da educação superior, bem como a valorizar os caminhos já percorridos anteriormente.




  Se a pedagogia é norteadora da ação educativa como prática social, necessita ser adequada a essa ação educativa para que seja educativa. Por isso, ela tem de ser, a um só tempo, uma teoria-prática ou uma prática-teoria:




  (...) de um lado a práxis educativa depende de uma teoria pedagógica para poder ser consciente e voluntariamente a educação do homem em homem pelo homem, de outro, a teoria pedagógica depende da educação como práxis, pois ela só pode ser diretriz teórica da educação para a prática educacional enquanto conhecimento desta prática. (Schmied-Kowarzick 1983, p. 129; grifos do autor)




  Ou seja, a pedagogia exige a ação educativa, e esta torna necessária a pedagogia. Do contrário, a educação seria uma prática vazia, despovoada, desocupada.




  Com relação aos capítulos didáticos – ensino presencial, remoto e híbrido (Capítulo 2), trilhas para aprender na educação superior (Capítulo 3), avaliação da aprendizagem na educação superior (Capítulo 5) e socialização pela extensão: ensinar/aprender e pesquisar (Capítulo 6) – são assim denominados por se dedicarem a explicar e a interpretar processos que envolvem o ensino, a aprendizagem, sua avaliação e o ensino-aprendizagem e a pesquisa mediados pela extensão.




  Tais ângulos aportam na didática, uma vez que ela conquistou, a seu tempo – também no século XVII, com Comênio (1592-1670), tal como a pedagogia, por meio de Francis Bacon (1561-1626) –, as interlocuções necessárias para com a mesma pedagogia. Pouco menos de uma década separa a emergência da pedagogia, reivindicada como ramo de conhecimento, e da Didática Magna.




  Para Buisson (1887, p. 705), o termo “pedagogia” equivale ao de ciência da educação; no entanto, subdividia aquela em duas partes: uma que compreende a educação propriamente dita e outra relacionada ao ensino: “É esta segunda parte que se denomina didática. No século XVII, a palavra didática tinha um sentido mais ampliado, e podia ser empregada como equivalente à pedagogia: foi assim que Comênio atribuiu o título de Didática Magna ao tratado no qual expôs sua teoria da educação”.




  Tal excurso tem somente a pretensão de elucidar conceitual e historicamente as origens da pedagogia e da didática, mas tendo em vista a proposta de subdividir os capítulos da antologia entre pedagógicos e didáticos. Está implícito em parágrafos anteriores que ambas as dimensões são comunicáveis entre si, uma vez que a dissociação da pedagogia (uma teoria-prática) e da didática não é possível: se a primeira precisa possuir uma teleologia, que seja prática, à segunda cabe orientar o ensino e sua prática.




  Com certeza, a didática não sobreviveria sem estar associada à condução da educação (pedagogia) e com as dimensões ética, política, cultural e civilizatória entre outras: tais aspectos permitem instaurar uma didática para além de si mesma e de suas relações com a pedagogia e com a educabilidade do sujeito humano.




  Nesse diapasão, os processos que envolvem o ensino, a aprendizagem, sua avaliação e o ensino-aprendizagem e a pesquisa mediados pela extensão – um temário didático – têm a pretensão de orientar o ensino, o que é próprio da didática como teoria do ensino (Martins 1991, pp. 40 e 46; Libâneo 2013, pp. 53-81; Camilloni 2006, pp. 22 e 24; Edelstein 2006).




  Quanto ao método, os capítulos se alimentaram de duas modalidades de pesquisa: bibliográfica/hipertextual[1] e documental, cujas referências somam quase 300 no total. Tal dimensão acarreta o reconhecimento da pesquisa desenvolvida pelos autores, bem como o reconhecimento da capacidade multiplicativa de que as referências se apresentam com variedade, diversidade e complexidade quanto ao que envolve a educação superior por intermédio de suas microinstituições destinadas a cuidar, setorialmente, do ensino, da pesquisa e da extensão, bem como de suas associações aos projetos internacionais, culturais e civilizatórios.




  Além disso, as referências bibliográficas e documentais promovem, no âmbito desta antologia, um nível muito significativo de problematizações, as quais emergiram da definição do objeto pertinente a cada capítulo. No dizer de Délcio Vieira Salomon (2006, p. 397), cabe na pesquisa dar centralidade à problematização, cordial à metodologia:




  Procurar o conhecimento científico é procurar a verdade. Mas a verdade da ciência, por ser sempre parcial, provisória, provável e jamais definitiva e absoluta, pertence ao universo cognitivo em que predomina aquela atitude que Nietzsche denominava maravilhosa incerteza, e uma de suas maiores expressões é a problematização.




  Outra qualidade distintiva de tal antologia é de que a pedagogia histórico-crítica foi assumida como marco teórico que norteou a variada reflexão resultante da definição dos objetos que se revelaram ao longo dos dez capítulos. É salutar compreender que o marco teórico é uma diretriz, uma orientação, e não um modelo a seguir. As matrizes epistemológicas não são tantas, mas a perspectiva fundada na dialética marxista se fez presente de modo exemplar.




  A antologia é pertinente pelo temário organizado e cumprido, o que envolve o empreendimento das organizadoras, Ilma Passos Alencastro Veiga e Claudia Christina Bravo e Sá Carneiro. Valem a pena a leitura, a análise e a interpretação dos capítulos em apreço com o objetivo de construir uma interlocução acadêmica com a graduação e a pós-graduação.




  Em tal obra, educação, pedagogia e didática são coirmãs, uma vez que possuem em comum afinidades, mas também especificidades. Em comum, uma de suas características é o empreendimento prático e teórico de que se compõem. Não se trata de uma comunhão de interesses entre elas, mas de uma imbricação entre si, cujos conceitos se interligam em vista da formação humana.
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  PARTE I

ASSESSORIA PEDAGÓGICA
E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL




  1
ASSESSORIA PEDAGÓGICA:ESPAÇO-TEMPO NO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DOCENTE E INSTITUCIONAL




  Ilma Passos Alencastro Veiga




  Introdução




  Este artigo parte de dois propósitos. O primeiro visa compreender a assessoria pedagógica (AP) como uma instância estabelecida por uma instituição de ensino superior (IES) privada de Brasília para o desenvolvimento profissional docente e institucional. O segundo busca analisar o papel e as ações formativas e integradas no Programa de Desenvolvimento Profissional Docente e Institucional (PDPDI) alicerçado na concepção de ciência como um ato humano historicamente situado e compreendido como processo contínuo e permanente. Com base nesses propósitos, pretendo refletir sobre a maneira como ocorre o desenvolvimento profissional docente, considerando que o papel do professor é imprescindível para entender a contribuição do processo na qualidade da educação superior e no desempenho do estudante e do próprio professor.




  A transformação das práticas pedagógicas inovadoras está, de certa forma, integrada ao desenvolvimento profissional docente e institucional, que tem a conotação de evolução e continuidade, como argumenta Nóvoa (1997, p. 24), “estimulando a emergência de uma cultura profissional no seio do professorado e em uma cultura organizacional no seio das escolas”. Esse processo não ocorre de maneira isolada dos contextos sociopolítico, econômico e educacional. O desenvolvimento profissional docente e institucional é, portanto, construído em determinado espaço-tempo.




  A formação docente para a educação superior é um processo educativo de construção profissional que ocorre por meio




  (...) das reflexões sobre a problemática do ensino; o professor desse nível de ensino vai desenvolvendo diretrizes cognitivas e metacognitivas que permitem a ele realizar modificações em suas práticas e valorizar seu trabalho. (Finkelstein et al. 2022, p. 33; tradução nossa)




  Essa responsabilidade é da AP concebida, implementada e avaliada, que elaborou o PDPDI para assessoramento pedagógico aos docentes e às instâncias acadêmicas que apontam caminhos e soluções.




  Assessoria pedagógica: Concepções, fundamentos e desenvolvimento profissional docente e institucional




  A AP é uma instância institucional, planejada de forma intencional, contínua, propositiva, formativa, investigativa, interventiva e divulgadora científica dos resultados provenientes dos trabalhos acadêmicos. É, portanto, um espaço-tempo democrático e plural. É um campo significativo de formação, pesquisa e assessoramento docente e institucional para subsidiar políticas pedagógicas e acadêmicas no interior da IES.




  A dimensão política desse processo formativo, de acordo com Saviani (1983, p. 88), exige “a apropriação dos instrumentos culturais que serão acionados na luta contra os antagônicos”, o que envolve as dimensões pedagógicas e políticas.




  A AP é uma prática social, existencial, um fenômeno cultural, acolhedora do PDPDI. As evidências contextuais demonstram os desafios do desenvolvimento profissional e institucional, como as mudanças nas políticas educacionais e nos processos relacionados à massificação e à democratização da educação superior, das questões da diversificação estudantil e do mundo do trabalho docente com a adoção das novas tecnologias, de forma geral.




  A AP foi concebida, desenvolvida e avaliada em torno de um movimento de desafios e tensões, de diálogos e negociações. Um movimento processual em situação de incertezas, conflitos, imprevisibilidades e instabilidades que precisaram ser contornadas de forma democrática e por meio do diálogo. Como proposta participativa, compartilhada, propiciou a interação dialógica. A AP, portanto, apresenta uma ação educativa multifacetada, multidisciplinar, interna e externa.




  A educação como mediação “significa que ela não se justifica por si mesma, mas tem sua razão de ser nos efeitos que se prolongam para além dela e que persistem mesmo após a cessação da ação pedagógica” (ibid., p. 80).




  A AP apresenta-se, então, como um espaço-tempo que consolida e avalia o PDPDI, realiza estudos e pesquisas, e promove a produção acadêmica, tendo como essência o processo didático na educação superior. O trabalho de assessoramento supõe a delimitação de um campo expressivo e dinâmico que exige a organização do espaço e do tempo que, desde o “presente, abre a possibilidade de enlaçar passado e futuro” (Nicastro e Andreozzi 2003, p. 30). Nesse sentido, o desenvolvimento profissional docente é responsável também por atender às necessidades institucionais.




  Considerando a importância da AP, Lucarelli (2009) enfatiza a necessidade de articulação entre dimensões, ao afirmar o que a IES espera dos assessores: as ligações entre os projetos institucionais, os projetos curriculares e a orientação aos docentes com relação à aprendizagem docente e aos processos avaliativos. Além dessas possibilidades, a autora enfatiza a importância para a coordenação de materiais, recursos didáticos e programas. Cabe destacar que essa concepção de AP objetiva superar a perspectiva estreita e mecanicista e, em seu lugar, promover uma instância construtiva de formação, investigação e intervenção pedagógica por meio do PDPDI, o qual concebe, implementa e avalia as ações planejadas. A AP constitui uma modalidade de intervenção formativa e investigativa por meio do trabalho coletivo, do espaço-tempo de desenvolvimento profissional docente, novo campo de investigação educativa; é um espaço de estudo e pesquisa, de propostas de produção e sistematização de conhecimentos, de incentivo às inovações.




  O objeto da AP é o processo didático com suas dimensões integrativas. Trata-se de uma perspectiva mais ampla, que ultrapassa os limites da sala de aula e desenvolve uma concepção valorativa e emancipatória de AP. Saviani afirma que é necessário “avançar em direção a uma teoria da educação que dê conta do mecanismo contraditório em que funcionam a educação e a escola na sociedade capitalista” (1980, p. 87).




  O processo didático e suas dimensões como objeto da assessoria pedagógica




  O processo didático é um conjunto interativo e articulado de dimensões que estruturam a concepção organizativa, o desenvolvimento e a avaliação do trabalho docente e as suas relações com os estudantes. As dimensões do processo didático são nucleares e representadas por meio das ações de ensinar, aprender, pesquisar, avaliar e socializar conhecimentos, tecnologias e inovações.




  O processo didático é, portanto, uma atividade humana que se concretiza por intermédio das dimensões. Esse caminho é orientado e fundamentado nos princípios da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, na unicidade de teoria e prática, na interdisciplinaridade e na contextualização, entre outros princípios. Entender o processo didático como atividade humana é uma trajetória relevante para atingir as finalidades da educação inspirada nos princípios da liberdade e nos ideais da solidariedade humana, visando “ao pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil 1996, art. 2º; grifos nossos).




  O professor como sujeito do ensinar e, diante do comportamento profissional no âmbito do contexto sociopolítico, da fundamentação teórica histórico-crítica e da prática docente (envolvendo as rotinas da sala de aula, os procedimentos de ensino, as avaliações, os recursos didáticos e os conhecimentos científicos, pedagógicos e experienciais) vai estruturar a identidade docente e gerar a profissionalidade, ou seja, o que há de específico na profissão. Lessard e Tardif (2003,
p. 19) defendem que, do ponto de vista da análise do trabalho docente, a profissionalidade “é um construto social”, para onde confluem múltiplas demandas, conhecimentos e características diversificadas da docência.




  O ensinar na educação superior é um campo de investigação profícuo. É uma atividade complexa e abrangente, por interagir com o aprender, o pesquisar, o avaliar e o socializar conhecimentos, tecnologias e inovações. Significa um processo de intercambiar, compartilhar, debater ideias, refletir, argumentar, propor, criar. Ensino denota diálogo com o outro, passagem por conflitos e tensões, estabelecimento de consensos democráticos, enfim, interação (PPI/IES 2015-2019). Configura-se como uma relação dialógica que requer o domínio histórico e epistemológico. É, portanto, um processo interativo-comunicativo, orientado por intencionalidades formativas.




  O processo didático fundamentado na pedagogia histórico-crítica distingue a atividade de ensino da atividade da aprendizagem. Existe uma unidade contraditória entre o ensino e a aprendizagem, como destacam Galvão, Lavoura e Martins (2019). Essa reflexão, proveniente das experiências vividas, considera os estudantes como sujeitos das aprendizagens diante de situações problematizadoras para as quais devem propor soluções, a fim de enfrentar os desafios, utilizar os resultados para fortalecer as aprendizagens e, de forma geral, propiciar a reflexão avaliativa do processo didático para possibilitar a interação e o diálogo entre as dimensões no sentido de redimensioná-las.




  No aprender, o aluno é aquele que aprende. No ensino, a responsabilidade é do professor, como processo peculiar de orientar a aprendizagem do aluno, fornecendo-lhe possibilidades teórico-práticas de estudo em diferentes campos científicos. Galvão, Lavoura e Martins (2019, p. 157; grifos nossos) afirmam que a “distinção entre a lógica do ensino e a lógica da aprendizagem deve ser vista didaticamente, o que significa que são duas expressões distintas de um mesmo processo, unitário e indiviso, denominado de atividade pedagógica”. Isso significa pensar a dinâmica contraditória entre ensinar e aprender e a “espiralidade do processo de desenvolvimento do conhecimento, por parte do aluno à medida que o ensino vai efetivando-se por intermédio do trabalho didático do professor” (ibid.; grifos nossos). É preciso, porém, compreender que a lógica do ensino segue a ordem de “cima para baixo” e a da aprendizagem atende à ordem de “baixo para cima”, de acordo com Martins (2019, p. 156; grifos nossos).




  Aprender, portanto, visa problematizar, relacionar e mobilizar áreas conceituais diversificadas para enfrentar situações da vida pessoal e profissional, envolvendo ainda as subjetividades, a intuição, a afetividade. O aprender é também fortalecido pela discussão de temáticas emergentes do contexto político, social, econômico, educacional, da realidade problematizada, do diálogo epistemológico. Nesse sentido, o aprender é uma construção coletiva que envolve a relação pedagógica entre docentes, estudantes e conhecimentos.




  O aluno como sujeito da aprendizagem é concreto, caracterizado e compreendido como síntese de múltiplas determinações. Para Saviani (2013, p. 43), “o objetivo do processo pedagógico é o crescimento do aluno; logo, seus interesses devem ser levados em conta. Cabe, então, indagar: quais são os interesses do aluno? De que aluno estamos falando?”.




  A pesquisa concebida como princípio educativo visa ao “desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive” (Brasil 1996, art. 43, inciso III). O esforço institucional foi configurar linhas já existentes, criar outras e propiciar a construção coletiva no âmbito dos projetos pedagógicos. O objetivo direcionador é fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre o desenvolvimento profissional docente e institucional, o ensino e a aprendizagem e o mundo do trabalho, propiciando a prática pedagógica indissociável, interdisciplinar e colaborativa.




  Vale destacar as observações de Severino (2010, p. 118; grifos nossos), ao fortalecer o papel da pesquisa:




  Na Universidade, ensino, pesquisa e extensão efetivamente se articulam, mas, a partir da pesquisa, ou seja, só se aprende, só se ensina, pesquisando, construindo conhecimento; só se presta serviços à comunidade, se tais serviços nascerem e se nutrirem da pesquisa. Impõe-se partir de uma equação de construir o objeto; mas construir significa pesquisar. Por isso mesmo, também na Universidade, a aprendizagem, a docência, a ensinagem, só serão significativas se forem sustentadas por uma permanente atividade de construção do conhecimento.




  Ao destacar a relevância epistêmica e metodológica da pesquisa como princípio educativo, o autor explicita a importância do construir, o que significa pesquisar. Então, o ensinar, o aprender, o pesquisar, o avaliar, o realizar a atividade extencionista de socializar a produção acadêmica são, evidentemente, permeados pelo processo investigativo, ou seja, pela pesquisa.




  Não é possível desenvolver o processo didático sem levar em conta a dimensão avaliativa diante dos novos desafios, dos novos espaços-tempos, dos novos contextos na contemporaneidade. Não é uma avaliação em uma sequência de passos mecânicos e formalizados, porque é um campo complexo e plural. Ela não é neutra. Na concepção de Hadji (2001), a avaliação é formativa. Nesse sentido, a teoria-prática de avaliar contribui para o ensinar, o aprender, o pesquisar e o socializar a produção científica na construção dos conhecimentos.




  A avaliação, concebida como dimensão do diálogo com o meio e com as interações propostas nas dimensões do processo didático, empenha-se em refletir criticamente não só o conhecimento do aluno, mas fundamentalmente sua capacidade cognitiva, para desempenhar habilidades em grau de complexidade crescente. A elaboração de avaliações de habilidades e os itens formulados com base em situações-problema são necessários para propiciar relações entre o cognitivo e a resolução de um problema. Para o aluno, como sujeito da aprendizagem, a avaliação deixa de ser quantitativa e passa a ser qualitativa-formativa.




  A avaliação da aprendizagem do aluno por situação-problema ou por situações de aprendizagem é significativa, como bem defende Hadji (2001). Essa modalidade de avaliação é mais real, é a melhor maneira de torná-la mais globalizada, contextualizada e interdisciplinar. Assim, para resolver a situação-problema, o aluno precisará ter “desenvolvido a capacidade de ler, interpretar, estabelecer relações, comparações e contrastes, mostrando habilidades para propor soluções para situações-problema” (Castilho et al. 2013, p. 173).




  Pensar a extensão na educação superior como uma das dimensões do processo didático é imprescindível para propiciar a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. A Lei 9.394/96, no artigo 43, inciso IV, destaca ser necessário “promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos” por meio de “ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação”.




  A Proposta Pedagógica Institucional (PPI) “estimula o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e regionais, como prestar serviços à comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade” (PPI/IES 2015-2019). A IES, portanto, deixa clara a necessidade de se estabelecer um diálogo com a sociedade e pensá-la como “agente de transformação humana e social” (Sampaio 2005, p. 98). Assim, esses são alguns fundamentos da extensão ao assumir a função de socializar os conhecimentos, as tecnologias e as inovações como resultado do ensino, da aprendizagem, da investigação e da avaliação.




  Com base nesses marcos iniciais do processo didático, das suas dimensões e da possibilidade de sistematização das ações do desenvolvimento profissional docente e institucional, foi possível atravessar fronteiras, pois o objeto da AP propiciou avanços coletivos e colaborativos. Trata-se de uma travessia ampla e complexa.




  Os objetivos e as características da assessoria pedagógica




  Baseado nos fundamentos conceituais, no processo didático e nas suas dimensões como objeto norteador, o documento original de criação, implementação e avaliação da AP apresenta os objetivos delimitados em consonância com o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), a Proposta Pedagógica Institucional (PPI) e a Comissão Própria de Avaliação (CPA). A AP prevê os seguintes objetivos:




  





  a)implementar uma política institucional para tratar a qualidade acadêmico-científica do docente da educação superior como uma totalidade;




  b)fortalecer o desenvolvimento profissional do docente da educação superior, a fim de garantir a concretização das intencionalidades da PPI;




  c)viabilizar o ensino, a aprendizagem, a avaliação e compreender o processo didático como objeto de pesquisa, reflexão, sistematização e espaço necessário ao cumprimento do compromisso social, ético e profissional na comunidade social e no trabalho;




  d)assessorar os docentes da instituição na implementação de processos de inovação pedagógica no contexto dos cursos de graduação e pós-graduação, visando ao redimensionamento e à construção de novas práticas pedagógicas e institucionais. (AP/IES 2017, p. 9)




  





  Como se vê, esses objetivos apontam para a concretização da AP formativa, interventiva e integrativa, visando à elevação da qualidade do desempenho docente e institucional. É uma instância que inova ao assumir um processo metodológico em dois momentos. Constitui o primeiro ponto de partida voltado para o levantamento e a análise das necessidades formativas, a fim de conhecer os interesses e os problemas enfrentados na condução do trabalho pedagógico institucional. Nesse momento, os resultados da avaliação institucional são imprescindíveis para a tomada de decisões.




  O segundo momento está centrado no processo interventivo, levando em consideração a multidiversidade de necessidades e interesses. São ações de assessoramento didático-pedagógico individual e coletivo aos docentes e coordenadores de cursos, aos componentes dos Núcleos Docentes Estruturantes (NDE), à organização de grupos de estudos e pesquisas, à realização de pesquisas interinstitucionais acerca de temas inerentes aos cursos e à divulgação científica na forma de livros e artigos em periódicos e apresentações em eventos nacionais e internacionais. Essas experiências são o ponto de chegada da intervenção transformadora da prática pedagógica.




  A AP, como instância da gestão institucional, foi estruturada em torno das características substantivas e organizacionais. Dentre as substantivas, destacamos:




  





  a)autonomia acadêmica na definição das prioridades para assessoramento em comum acordo com a diretoria acadêmica da pró-reitoria acadêmica;




  b)diálogo interativo com os diversos setores acadêmicos;




  c)liberdade de realizar pesquisas com possibilidades concretas de divulgação científica;




  d)respeito à diversidade das instâncias colegiadas e acadêmicas e a suas práticas educativas.




  





  Quanto às características organizacionais, a AP considera as seguintes:




  





  a)manutenção de três assessoras e um funcionário técnico administrativo, lotados na AP;




  b)garantia de recursos financeiros para a concretização do PDPDI;




  c)adequação e manutenção de espaço físico e equipamentos tecnológicos, a fim de atender às necessidades funcionais e educativas da AP.




  





  Depreende-se, então, que essas características enumeradas da AP, seu objeto e seus objetivos evidenciam a política de formação inicial e continuada definida pela IES.




  Valendo-se dessas reflexões e para qualificar a formação pedagógica dos docentes, a AP elaborou o PDPDI. É relevante conhecer seus fundamentos, sua implementação e a avaliação do referido programa.




  Programa de Desenvolvimento Profissional Docente e Institucional




  Esta seção apresenta a trilha percorrida pelo PDPDI da IES pesquisada. Foi uma experiência vivida e concretizada no contexto de uma instituição privada que compreende que o desenvolvimento profissional docente é um processo contínuo e intencionalmente planejado. Tratou-se de uma proposta sistemática de melhoria do trabalho docente por intermédio da fundamentação teórica e da investigação da prática didático-pedagógica, tomando como ponto de referência o processo didático e suas dimensões, a sala de aula, os laboratórios e outros espaços acadêmicos institucionais. Enfatizando a relevância desse processo, Benedito, Ferrer e Ferreres (1995, p. 1311; tradução e grifos nossos) afirmam essa importância, com muita clareza, no trecho a seguir:




  Entendemos por desenvolvimento profissional qualquer projeto de melhorar a prática, as crenças e os conhecimentos profissionais, com o propósito de aumentar a capacidade investigativa e da gestão. Esse conceito inclui o diagnóstico das necessidades atuais e futuras de uma organização e seus membros, e o desenvolvimento de programas e atividades para satisfação dessas necessidades.




  Nesse sentido, compreender o desenvolvimento profissional dos docentes como processo para a melhoria das práticas significa admitir que a formação em suas diversas modalidades justificou a relevância da criação e da elaboração coletiva de um programa direcionado para a docência como profissão e em espaços pedagógicos institucionais.




  O desenvolvimento profissional docente por meio dos processos formativos na constituição da identidade profissional docente abre a possibilidade de realizar o encontro com um outro ou com outros. Nóvoa (1995) apresenta três processos formativos: pessoal, profissional e institucional.




  A dimensão pessoal se alia à concepção e ao fazer docente em um processo de reciprocidade. Na dimensão profissional, a ênfase recai no processo didático, nas ações de ensinar, aprender, pesquisar, avaliar e socializar conhecimentos, tecnologias e inovação que, “(...) articulados às intencionalidades e aos objetivos dos programas, bem como às diferentes possibilidades de ações que o compõem, promovam a profissionalização docente” (Veiga et al. 2012, p. 21; grifos nossos).




  No PDPDI, os fundamentos teórico-metodológicos, a estrutura organizativa e as propostas formativas são voltados para o institucional ao atuar com instâncias pedagógicas e acadêmicas, como laboratório de ensino, biblioteca, CPA; assessorias de graduação, pós-graduação e pesquisa, extensão e integração comunitária, educação a distância e integração da educação superior com o ensino médio, e instituto de pesquisa e desenvolvimento.




  Imbernón (1998) afirma, em linhas gerais, que a formação deve dotar os docentes de conhecimentos, habilidades e atitudes e que, além das capacidades de aprendizagem cognitiva e do domínio dos conteúdos das disciplinas curriculares, têm a necessidade de desenvolver habilidades relacionais. Dessa perspectiva, o exercício da profissão docente na educação superior requer sólida formação nos conteúdos científicos, pedagógicos e experienciais.




  Princípios norteadores do Programa de Desenvolvimento Profissional Docente e Institucional




  O PDPDI destaca a formação como objeto de estudo, investigação e intervenção centrados na profissionalidade dos professores e nas ações acadêmicas institucionais com o respaldo de quatro princípios: indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; relação de unicidade dialética entre teoria e prática; interdisciplinaridade, um princípio integrador das temáticas; e contextualização com o social e o político.




  





  a)Indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. Esse princípio direciona para a atitude reflexiva e problematizadora do desenvolvimento profissional docente e da própria instituição. O PDPDI/IES (2012) fortalece esse princípio: “(...) o ensino problematizado, analisado e compreendido como uma atividade profissional, complexa e laboriosa. O ensino produzindo a aprendizagem significativa. O ensino com pesquisa para gerar, produzir e difundir conhecimentos. O ensino com extensão, em termos de diálogo com a sociedade”
Esse princípio requer um elo entre as ações de intervenção e a realidade social para propiciar atividades inovadoras. Por essa ótica de “ensino, pesquisa e extensão, o conceito de indissociabilidade não se reduz nem ao processo de construção do saber novo, nem às práticas de intervenção direta nos processos sociais, embora não se possa negar a relação da pesquisa e da extensão entre si” (Veiga 2004, p. 66).




  b)Relação de unicidade dialética entre teoria-prática. Tal unicidade conduz à práxis e pressupõe a percepção da prática como “atividade objetiva e transformadora da realidade natural e social, e não qualquer atividade subjetiva ainda que se oculte sob a prática, como faz o pragmatismo” (Vasquez 1977, p. 234).
Na dimensão da práxis, o desenvolvimento profissional supera os aspectos práticos ao envolver outras facetas ligadas às questões da realidade sociocultural, institucional, filosófica, pedagógica, ética e estética, entre outras. O desenvolvimento profissional docente é processo contínuo de aprendizagem da docência na busca de uma cultura profissional colaborativa.




  c)Interdisciplinaridade, um princípio integrador das temáticas. Essa interdisciplinaridade como princípio estimula o diálogo e estabelece conexões entre as diferentes propostas do processo de desenvolvimento profissional. A organização do processo formativo exige temáticas em torno de questões e tópicos pedagógicos que requerem abordagens interdisciplinares. De acordo com Fazenda (1994), tal princípio é uma forma de propiciar uma relação criativa e inovadora, que permite organizar e trilhar os temas pedagógicos integrados às dimensões do processo didático.




  d)Contextualização com o social e o político. A contextualização como princípio envolve o social, o político e os procedimentos para estabelecer na prática pedagógica uma relação entre as dimensões do processo didático: ensinar, aprender, pesquisar, avaliar e socializar conhecimentos, tecnologias e inovações. A contextualização do conhecimento articula os diferentes campos científicos e deve ser trabalhada de forma contínua e integradora, pois atravessa diferentes campos do conhecimento, a fim de abarcar a teoria de relações, como destaca Veiga (2004).




  





  Para que, de fato, o desenvolvimento profissional como processo tenha efeitos de “evolução progressiva da função docente” (Hargreaves 1998, p. 33), é necessária a ação articulada com as realidades, seus dilemas e as dificuldades dos agentes nelas envolvidos; nesse caso, docentes, gestores e técnicos que atuam na educação superior na IES.




  Cruz (2006, p. 20; tradução e grifos nossos) concebe o desenvolvimento profissional docente como




  (...) a evolução progressiva da função docente em face dos modos e das situações de maior profissionalismo, que se caracterizam pela profundidade do juízo crítico e sua aplicação na análise global dos processos implicados nas situações de ensino para atuar de maneira inteligente.




  A evolução progressiva, o juízo crítico e as situações de ensino são três elementos indispensáveis defendidos pelo autor, integrados no processo de desenvolvimento do docente, bem como da instituição. Trata-se de uma evolução que se constitui baseada no crescimento da integração de estruturas básicas do conhecimento, adquiridas com a experiência do exercício da profissão, do crescimento do profissional e das atividades formativas (ibid.).




  Ações formativas, investigativas e interventivas




  As reflexões em torno das ações desenvolvidas possibilitam constatar que o debate no âmbito dessa questão era centrado na atuação do pesquisador e não na função docente. Essa percepção do processo de desenvolvimento profissional foi considerada para adotar um “conceito de formação que consiste em descobrir, organizar, fundamentar, revisar e construir a teoria”, como afirma Imbernón (2001, p. 49).




  Ciente das necessidades formativas e investigativas, a AP planejou as ações interventivas de acordo com o que foi solicitado pelos cursos e indicado pelos resultados da avaliação interna divulgados pelo Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). O PDPDI delimitou uma programação baseada em quatro modalidades: a) semanas pedagógicas; b) cursos, minicursos, oficinas, seminários, pesquisa e produção científica; c) socialização das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) e atendimento individual e coletivo a coordenadores, docentes e outros para elaboração dos PPCs; d) divulgação de trabalhos em eventos nacionais e internacionais. As quatro ações formativas estão articuladas à PPI e aos PPCs. Em todas as atividades, os participantes receberam certificações que são aproveitadas no plano de cargos e salários da IES.
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